VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 905, DE 2017
Mensagem A-nº 81/2018

do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 19 de março de 2018
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos

do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da

Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei

nº 905, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme

Autógrafo nº 32.214.

De origem parlamentar, a propositura altera dispositivos

da Lei n° 1.093, de 22 de setembro de 1976, que autoriza a

instalação de postos ou estabelecimentos destinados à venda

de produtos hortifrutigranjeiros, plantas ornamentais e frutíferas

nas faixas de estradas de domínio do Departamento de

Estradas de Rodagem – DER e em terrenos contíguos, de forma

a permitir a comercialização de caldo de cana nessas áreas.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador,

delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me

impedido de acolhê-la, pelas razões a seguir expostas.

Ao se manifestar contrariamente à proposição, o Departamento

de Estradas de Rodagem destacou que a inclusão de

autorização para venda de produtos por microempreendedor

individual desvirtua o objetivo da Lei n° 1.093/1976, que buscou

limitar a concessão de autorização apenas e tão-somente

aos pequenos produtores rurais lindeiros às faixas de domínio,

para que pudessem auferir rendimento com a sua produção.

Com isso, foge-se ao escopo da lei, evidenciando-se o exercício

de atividade puramente comercial. O DER ressaltou, ainda, a

existência de aspectos de segurança rodoviária envolvidos.

Ademais, observa-se que ao incluir nova hipótese de autorização

de venda de produtos nas faixas de domínio da autarquia,

a proposição trata de matéria que independe de autorização

legislativa, adentrando no âmbito da gestão patrimonial

do Estado, que constitui medida da alçada do Chefe do Poder

Executivo, inserindo-se na sua função de administrar.
Com efeito, a decisão sobre autorizar ou não determinados

usos das faixas de domínio do DER cabe ao Poder Executivo,

como corolário do exercício da competência privativa que lhe

é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração

(artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição

Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

Sob tal perspectiva, a propositura é inconstitucional por

violar o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo

2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição

Estadual.

De todo modo, caso se concluísse pela necessidade da

edição de lei para regular a questão, observa-se que, tratando-

-se de organização administrativa, a matéria estaria inserida no

campo da iniciativa reservada ao Governador do Estado, a teor

do disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição

Federal, conforme já entendeu o Supremo Tribunal Federal

(ADI n° 1.182).

Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao

Projeto de lei nº 905, de 2017, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
